PARECER N° 1039, DE 2016

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE

O PROJETO DE LEI N° 97, DE 2016
O   presente parecer tem  por objeto  o  Projeto  de  Lei      nº

97, de 2016, de autoria do Excelentíssimo Deputado Coronel

Telhada, que dispõe  sobre  a criação do subtítulo   "policídio"

Nos  registros  de  ocorrência de homicídio perpetrado contra

Os  agentes  descritos nos artigos 142 e 144 da Constituição

Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de

Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência

dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo

até terceiro grau. O projeto de Lei determina também que, o número de ocorrências decorrentes do "policídio" deverá constar de forma destacada no banco de dados de estatísticas criminais divulgado
 pela Secretaria de Segurança Pública por meio de seu  órgão
 competente.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do

Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta

nos dias correspondentes às 18ª a 22ª sessões Ordinárias (de

01/03/2016 a 07/03/2016), não tendo recebido emendas ou

substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, o presente Projeto

de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e

Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional,legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1° do citado Regimento Interno tendo por fim Parecer favorável.

Por derradeiro, a propositura foi encaminhada a esta

Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários sendo distribuído a este Deputado.
Em vista disso, e após análise minuciosa, verificou-se a

inequívoca importância da presente propositura. No ensejo,

aproveito para cumprimentar o nobre deputado propositor pela

excelente iniciativa.
A condição dos agentes responsáveis pela aplicação da Lei,

junto com os seus familiares, necessita ser tratada com atenção

e responsabilidade.

Por este motivo é de extrema importância, o registro do

número de ocorrências decorrentes do "policídio", para que

medidas de segurança sejam adotadas como forma de proteger

os agentes do estado e seus familiares.
Diante de todo o exposto, no que tange a este Relatar,

apresento manifestação Favorável à aprovação do Projeto de

Lei nº 97, de 2016.

É nosso parecer.

a) Gil Lancaster - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à

proposição.

Sala das Comissões, em 10/8/2016.

a) Delegado Olim - Presidente

Luiz Fernando Machado - Teonilio Barba - Coronel Camilo

- Coronel Telhada - Ed Thomas - Itamar Borges - Delegado Olim
